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LIMITES DE GOYAZ COM MATTO GROSSO 



Das seculares questões herdadas das antigas Capi- 
tanias pelas diversas províncias que constituem actual- 
mente os Estados da Uniõo e que ainda não tiveram 
solução, não é das menos importantes a em que li- 
tigam Goyaz e Matto Grosso. 

Para tamanha delonga de uma decisão conveniente 
e justa que ponha termo a taes questões, perturba- 
doras da harmonia que deve reinar entre os Estados, 
muito tem concorrido não somente a falta de conhe- 
cimento exacto, das localidades litigiosas, como tam- 
bém a ausência de certos dados e esclarecimentos, 
pelos quaes se possa apreciar com justeza as pre- 
tenções de cada um dos interessados, e mesmo os 
motivos de ajustes e combinações entaboladas que, 
parecendo outr'ora acceitaveis, hoje se nos afiguram 
de todo inadmissíveis. 

Neste caso está a questão acima mencionada, sobre 
a qual proponho-me offerecer alguns esclarecimentos, 
pacientemente e com difficuldadé colhidos, que poderão 
concorrer, me parece, para uma solução razoável. 
Um resumo histórico do occorrido tornará mais fácil 
a sua comprehensão. 
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Creadas por cartas regias de 8 de novembro de 174 
e 9 de maio de 1748 as Capitanias de Goyaz e Matto 
Grosso em territórios desmembrados da de S . Paulo, e 
sendo declarado por provisão do Conselho Ultramarino 
de 2 de agosto de 1748, que os limites entre esta e a 
de Matto Grosso seriam pelo Rio Grande (o Paraná) 
nada, entretanto, foi determinado quanto aos «confins 
e confrontações » entre os dous novos Governos, « pela 
pouca noticia que ainda ha daquelles sertões », rezava 
a mencionada provisão, razão parque «se ordenava 
ao novo Governador e Capitão-General de Goyaz, que 
informasse com o seu parecer por onde poderia deter- 
minor-se mais commoda e naturalmente a divisão». 

Cumpriu D. Marcos de Noronha, depois Conde dos 
Arcos, primeiro Governador de Goyaz, essa ordem, 
em officio de 12 de janeiro de 1750, no qual, depois 
de referir-se a posição de cada uma das duas capitães^ 
e á distancia presumível entre ambas dizia: 

c( No. meio deste caminho, pouco mais ou menos, 
passa um rio chamado rio das Mortes, que corre 
de S. para N,, advertindo qu-e não é o rio das 
Mortes que ha em Minas Geraes, mas outro do 
mesmo nome e tolahiiente diverso daquelle. Tem 
esto rio as cabeceiras em uma serra a que ainda 
se não deu nome, que dizem ser um chapadão, 
que está situado L. O., e as aguas vertentes para 
o N. vão todas a vários rios, que depois se ajuntam 
uns com os outros e vão desaguar no Grão-Pará, 
e as que correm para o S. se vão sepultar no 
• ^ mar pelo Paraguay. Principiando, pois, nas cabe- 
ceiras do rio das Mortes a linha de divisão, fica 
pela parte do oeste dividida esta Capitania da de 
Matto Grosso pelo rio das Mortes», seguindo a sua 
corrente e a daquelles em que se mette, que por 
maiores lhe fazem perder o nome... e continu- 
ando a linha de divisão, correndo para o sul se 
atravessa aquelle chapadão por uma linha tirada 



das cabeceiras do dito rio das Mortes até a do 
Taquary, que é um dos que correm para o. sul e 
descerá por elle abaixo até onde faz barra o rio 
Coxim, e subindo-se por este acima até onde faz 
barra o rio chamado Camapuan, subindo-se tam- 
bém por este acima até o sitio que também se 
chama Camapuariy e alli atravessará o varadouro 
que tem uma légua e três quartos, e se pára nas 
cabeceiras do rio Pardo que tem lOvO léguas de 
corrente, pouco mais ou menos, e vai fazer barra 
no Rio Grande, o geral (é o Paraná), que divide 
esta Capitania da de S. Paulo do norte a sul, e, 
deitando assim a linlia de divisão, fica clara e 
distinctamente dividida esta Capitania da de Matto 
Grosso pela parte do oeste.» 



II 



Nao havendo o Conselho Ultramarino tomado ne- 
nhuma deliberação sobre a proposta de D. Marcos 
de Noronha, e permanecendo indivisos os territórios 
das duas Capitanias, o que de alguma sorte diffi- 
cultaria as explorações que, por ventura, houvessem 
de ordenar ou consentir os respectivos Governadores, 
ignorando ainda os limites de suas jurisdicções, diri- 
giu-se então D. António Rollim de Moura, depois 
Conde de Azambuja, primeiro Governador de Matto 
Grosso, a Secretaria de Estado em 2 de junho de 1758, 
mostrando a conveniência de marcar-se a linha . divi- 
sória entre as duas Capitanieis. 

Teve em resposta, datada de 26 de julho de 1760, que 
c< procurasse faser a divisfio pelos limites que lhe 
parecessem mais próprios, dando conta a S. M., 
afim de ser approvada a mesma divisão. » 

Recorrerei neste ponto ao que refere o Barão de 
Melgaço e consta do relatório do Dr. João José Pedrosa, 



8 



lido perante a Assembléa Provincial de Matto Grosso 
cm 1879. 

« Entendia D. António Rollim », diz elle, « que 
o Rio Grande ou Araguaya devia servir de raia 
entre as duas capitanias, mas antes de tomar 
uma resolução diflnitiva quiz consultar o Gover- 
nador e Capitão General de Goyaz, João Manoel 
de Mello; o que fez em carta de 10 de junho de 
1761 e assim o participou a Secretaria de Estado 
em 10 de julho do mesmo anno. 

c( General João Manoel de Mello ouvio sobre a 
matéria a uns sertanistas que moravam na ca- 
pitania de Goyaz, e conformando-se com o parecer 
que lhe deram, remetteu-o a D. António Rollim 
em carta de 15 de setembro de 1861. 

« Dizia este parecer, que a linha divisória devia 
correr pelo rio das Mortes acima até a Lagoa 
donde verte o mesmo rio, seguindo d'ali pelo alto 
do terreno de Camapuam e descendo pelo rio 
Pardo ao Paraná. 

c< Ignorava-se então que o principal galho de rio 
das Mortes é o rio Manso, cujas cabeceiras distam 
pouco mais de vinte léguas da cidade de Cuyabá, 
e é de suppor-se que o galho a que se refere o 
parecer é o chamado Sangrador Grande. 

c( Não ha registro da resposta dada a esta pro- 
posição, nem de communicação qualquer dirigida 
a Secretaria de Estado a este respeito. 

c( Sabe-se, porém, que D. António Rollim não 
acceitou a divisa proposta, e que por então ficou 
sem andamento este negocio. 

<( Não sabedor do occorrido, o Capitão General 
Luiz Pinto de Souza Coutinho, depois Visconde de 
Balsemão, offereceu a consideração do Capitão 
General de Goyaz, em 4 de maio de 1769, um pro- 
jecto de divisão das duas Capitanias, em que se 
tomava por limite o rio Araguaya. * 



* Este projecto, contendo esclarecimentos topographicos sobre o ter- 
reno por onde deveria correr a linha divisória, com determinação das 
respectivas latitudes, indicava o ponto de partida do limite aseguir do 
N. para o S.— na altura de 9° 30' de latitude austral, «antesdese 



« Entrando, porém, depois no reconhecimento da 
correspondência havida a tal respeito entre os 
generaes D. António Rollim e João Manoel de 
Mello, declarou em a carto de 25 de maio de 177 j, 
que nSo tinha duvida em ceder de sua pretenção 
e acceder â divisa proposta por este ultimo, e 
remetteu o acto formal de seu accenso, com a 
data de 1 de abril do mesmo anno de 1771. 

« Não consta que a corte de Lisboa tomasse 
solução alguma sobre este objecto. » 

Fundado neste accordo que, que aliás não passou 
de um projecto como mostrarei depois, reclama 
Goyaz a incorporação da região comprehendida nos 
limites nelle traçados. Oppõe-se a isto Matto Grosso, 
pelos fundamentos que adiante veremos. 



formar a ilha do Gentio Carumbaré, ou Caruonarè (é a actual ilha de 
SanfAnna ou do Bananal). 

« Daqui proseguindo », acrescentava o projecto, «naturalmente a re- 
montar o dito rio Aragiiaya pelo lado occidental, que forma a mesma 
ilha, se deve chegar a par do rio Vermelho, ( as cartas modernas não 
dão nenhum rio com esse nome n*aquella região: é presumível que seja 
o Barreiros, também chamado das Garças depois da confluência de 
ambos) continuando até as fontes do referido Aragnaya ou Rio Grande. 
« Vindo, pois, a demarcação a este terreno, o caminho mais natural 
que parece dever proseguir-se éo vir procui-ar com uma pequena curva 
as cabeceiras do rio Camapuan até chegar a boca do no Fardo, des- 
cendo por elle abaixo até a confluência que faz com o rio Atemby ou 
Paraná, por ser este caminho o mais distinctamente formado pela 
natureza para servir de uma balisa p-^rmanente. Ao contrario vindo a 
sobredita demarcação procurar a contra- corrente do rio das Mortes, 
não conserva a dita divisão proporção alguma, se não no caso que se 
proseguisse d'ahi a encontrar o rio Pequiry ou o rio Paranacuna (?), 
visto ficarem as cabeceiras do s »liredito rio das Mortes em quasi 
16 gráos de latitude -e o isthmo do Camapuan (que são os limites re- 
conhecidos desta capitania) na altura de 20 gráos, o que sem duvida 
faz uma grande desproporção e uma separação por terras, não só mui 
pouco notável e arbitraria, mas até summamente distante. 

« Ao contrario, ficando as cabeceiras do Rio Grande ou Araguaya, 
em mais de 18 gráos de latitude, claramente fica demonstrada a sua 
proporção em pouca distancia, e consequentemente muito mais natural 
a linha de separação tirada por esse terreno. » 

E*, em verdade, admirável que quem assim demonstrava a conveniência 
da linha de limite pelo Araguaya, a abandonasse depois! 

Teremos occasião de conhecer a razão por que Luiz Pinto, erro- 
neamente considerava o isthmo de Camapuan, como « o limite reconhe- 
cido da Capitania. » 
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III 



Para maior clareza do que fica referido pelo BarSo 
de Melgaço, importa que conheçamos circumstancias 
outras que occorreram, e de queelte nos faz menção. 

Quando Luiz Pinto de Souza Coutinho, com a incohe- 
rencia que acabamos de ver, resolve u-se a aoceitar a 
proposta feita cerca de 10 annos antes ( 15 de setembro 
de 1761) ao seu antecessor. Conde de Azambuja, pelo 
Governador de Goyaz, João Manoel de Mello, já este 
havia fallecido^ sendo, pois, o novo Governador, An- 
tónio Carlos Furtado de Mendonça, quem recebeu o 
acto da questionada accessão. 

No offlcio de remessa dizia Luiz Pinto que, ao 
dirigir-se dous annos antes ( 4 de maio de 1769 ) ao 
Conde de Balsemão, não tinha ainda entrado no 
conhecimento de que entre este e o seu predecessor, 

«jáse tinha entabolado a negociação, se l3em que 
não produzisse nenhum efifeito, pela nimia firmeza 
com que o Conde de Azambuja pretendeu sustentar 
os limites da Capitania, sendo eila aliás tão vasta e 
tão inculta; mas que elle não divisando neste 
objecto vantagem alguma relevante para os seus 
interesses, nem utilidade mais ppoxima para o ser- 
viço de S. Magestade, e além disto meditando impar- 
cialmente nas razões expostas na carta de João Ma- 
noel de Mello, e, ao mesmo tempo, as claras razões 
do capitão mor da conquista João de Godoy Pinto 
da Silveira, tinha a docilidade de acceder a ellas» ; 

e após outras razões, como a de que era conveniente 
ao serviço de S. Magestade e ao bem dos povos que as 
capitanias não tivessem grande extensão, concluía: 

« Nesta conformidade incluo a V. Ex. o acto formal 
da minha accessão ao referido arbítrio, esperando 



^ 
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que V. Ex. se dignará de dirigir-me o reversal, 
Qssignado pela sua mão, e seilado com o seu 
sinete, afim de pormos na. presença de S. Mages- 
tade, por via do seu Conselho, de mutuo accordo, 
o objecto da presente convenção. » 

Ck)mo *se vê era um accordo aã referendum^ que só 
poderia prevalecer depois de approvado pelo Governo 
da Metrópole. Mas á verdade é que, nem mesmo ao 
conliecimento deste foi submettido, e nem se quer o 
Governador de Goyaz remetteu a Luiz Pinto o reversal 
por elle exigido, afim de ambos «de mutuo accordo e 
por via do Conselho Ultramarino porém na presença 
de S. Magestade o objecto da convenção. » 

Motivou esta falta, como bem se ajuiza, o falleci- 
cimento de João Manoel de Mello, fulminado por um 
ataque apopletico á 13 de abril de 1770. Succedeu-lhe 
uma junta governativa de três membros, até 10 de 
agosto da m^esmo anno, em que foi empossado gover- 
nador da Capitania o Brigadeiro acima mencionado 
António Carlos Furtado de Mendonça, nomeado pelo 
Vioe-rei do Estado. 

Furtado de Mendonça, cujo governo não foi longo, 
não se occupou com a questão de limites, de que não 
tinha exacto conhecimento, e talvez mesmo não lhe 
chegasse o tempo para estudal-a, embaraçado com 
questões e lutas administrativas, que desde logo o asso- 
berbaram, até que foi substituído por José de Al- 
meida Vasconcellos de Soveral e Carvalho, depois^Barão 
de Mossamedes e Visconde da Lapa. Este, ao passar 
Luiz de Albuquerque e Mello Pereira e Cáceres por 
Goyaz, em viagem de S. Paulo para Matto Grosso, 
cujo governo ia assumir, com elle tratou do assumpto, 
como se deprehende da carta que o mesmo Luiz de 
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Albuquerque lhe dirigira, tempo depois de empossado, 
na qual dizia que: 

« Supposto a pratica que tinham tido nessa, 
villa ( Goyaz ) relativamente a convenção definitiva 
sobre os limites das duas Capitanias que ambos 
se achavam governando, e os princípios de pro- 
posição reciproca que já houve a esse respeito 
entre os seus predecessores, fizera uma reflectida 
e desinteressada combinação, não só de todas 
as noticias occulares que adquiriu na víagenn, 
mas de todas as que lhe foram fornecidas etc. 
etc, ese conformava com o plano de divisão provis- 
cional e interino até então reconhecido; por quanto 
servindo este de preceito (que jamais poderia con- 
fundir-se ou equivocar-se) a corrente do Rio Grande 
que a natureza providamente estabeleeceu para se- 
parar os dous governos fazendo quasi seguir o 
rumo do Sul a Norte parecia que só estes limites 
deviam adoptar-se. » 

Proseguindo, com outras razões em que se apoiava 
para permanecer n'aquelle pensamento, pois que 
nenhum outro rio existia em que se verificassem as 
condições d^aquelle, e sendo que, 

« o chamado das Mortes, que se desejava, antes 
representa uma curva e muito imporpocionada, » 
offerecia ao seu collega um pequeno mappa que 
representava o estado existente da divisão, e caso 
elle o aprovasse, 

« desse-lhe aviso para mandar formar duas cartas 
perfeitamente semelhantes, para ser cada uma 
delias, por uma e outra Capitania, remettida 
acompanhada dos respectivas reflexões, a Corte. » 

E concluía: 

c( Passadas as aguas que proximamente devem 
principiar, tenho determinado mandar erigir o 
novo estabelecimento de um registro nas alturas, 
pouco mais ou menos, do rio Barreiros, e como 
esta pequena fundação, que se faz indispensável, 
deve ser excutada nas visinhanças do Rio Grande, 
e poderão faser-se precisos alguns soccorros ou 
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assistência da Fazenda do Zedas, situada na 
margem oriental delle (visto que a villa de 
Cuyabá fica mui distante) supplico a V. Ex. de 
mandar ordens mui expressas ao referido fazen- 
deiro, para que não duvide fornecer tudo o que 
tiver e for preciso, que promptamente mandarei 
pagar pelas preços communs que alli pareçam 
justos. » 

Effectivamente, mandou Luiz de Albuquerque esta- 
belecer, não em Barreiros, mas em Insúa que fica 
mais adiante, o annunciado registro, que mais tarde 
foi mudado para a margem esquerda do Araguaya, 
no ponto que ainda hoje conserva-lhe o nome. E tão 
seguro se mostrava do direito de Matto Grosso áquella 
região, que, ao passo que não accedia em transfe- 
ril-a a Goyaz, procurava firmar a posse delia, fundando 
um estabelecimento, para cuja manutenção requeria 
do seu collega auxilio que importaria, por parte deste, 
em confirmação da mesma posse. 

Não se sabe se o Governo de Goyaz chegou a prestar 
o requerido auxilio. Nada pude verificar a respeito; 
mas o que é certo é que José de Almeida Vasconcellos 
não protestou contra a fundação do registro, signal 
de que se não sentia com direito de o fazer. Entre- 
tanto, em começo de sua administração e após a 
passagem de Luiz de Albuquerque por Goyaz, mas 
antes da carta deste, cujo extracto acima deixo, elle 
mantinha pretenções sobre a margem esquerda do 
Araguaya, de que abriu mão á vista dos termos po- 
sitivos da mesma carta. 

Collige-se essa pretenção de José de Almeida de 
uma communicação do Sargento-mor de Auxiliares 
de Cuyabá, Marcellino Rodrigues Gamponez, enviada 
de Araés em 23 de junho de 1774, ao mesmo Luiz 
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de Albuquerque, que alli o mandara irnpeccionar 
aquellas minas. 

« Neste arraial », dizia Camponez, « se acha um 
sertanísta antigo que ô o único da bandeira dos 
Araiés, por nome Pedro Amoroso, de quem, me 
ddo boas informações de verdadeiro. 

Este me disse que o alferes de Pedestres JoSo 
Gago lhe escrevera em nome do Exm. Sr. Go- 
vernador de Goyaz para ir meter de paz as aldeias 
do gentio de lingua, que sâo quatro. 

( Indica as localidades em que estão as al- 
deias ) . 

. . . E como este sertõo fica da parte de cá do 
Rio Grande (o Araguaya ), pertencente a V, Ex., 
ordenei ao dito sertanísta que não fosse para 
Goyaz sem ordem de V. Ex. » 



IV 



Chegadas as cousas ao estado que acabamos de ver, 
sem que se houvessem determinado clara e defini, 
tivamente as raias das duas Capitanias, encarregou-se 
o tempo de fazer desappareoer o interesse que a essa 
questão se ligava, e assim também a importância 
e urgência com que se procurou justificar o mallo- 
grado convénio. 

O amortecimento, que desde então se foi operando 
no ardor com que tinham sido emprehendidas teme- 
rárias expedições, era por demais sensivel para que 
nSo pezasse no animo dos dous Governos, que também 
o partilhavam. 

Subordinadas a causas, que seria descabido apreciar 
aqui, as explorações foram cessando e, consequente- 
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mente, as famosas bandeiras que, em procura de 
ouro e de indios, a ellas se entregavam, devassando 
immensos desertos, onde, por centenas, contavam-se 
as vidas ahi perdidas, por entre lutas, privações e 
soffri mentos de toda a ordem ! 

Cerca de cem annos de taes emprehendimentos, 
de aventuras, de esforços desordenados, como que 
effeito de excitação febril em que se esgotavam as 
mais vigorosas energias, tinham acarretado grande 
desalento e nSo menores decepções. 

Nada havia sido fundado que promettesse perdurar 
no futuro, merecendo o louvor e a gratidão dos pós- 
teros ! Nem se quer da agricultura se tinrha cuidado ! 

Pensou-se então de preferencia em conservar o que 
com tamanho trabalho havia sido adquirido, e mesmo 
para isso faltavam os meios. A mineração fácil e de 
abundante resultado a principio, quando o ouro era 
achado quasi que á flor da terra, estava entregue a 
processos rudimenta»res e grosseiros, que não produ- 
siam quanto fora para desejar. 

Descobertos 2 em que dantes houvera grande ani- 
mação, foram abandonados, como mais tarde acon- 
teceu com o estabelecimento de Araés, de que hoje 
nem se encontram as ruinas, para attestarem a pros- 
peridade que alli reinou nos primeiros tempos. 

Dadas estas circumstancias, ficou o questionado 
território qual era anteriormente ao convénio, sem 
que tivesse sido aproveitado por nenhuma dás partes, 
e nesbc estado passou do domínio colonial para o 
Império. 



* Chamavam descoberto q.o lugar em que se descobria ouro e se estabe- 
lecia serviço de mineração. Depois duvam-Iiie o nome de arraial. 
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Foi somente depois da nova organísação das pro- 
víncias, ou, para melhor dizer, depois da creação das 
Assemblétis Provinciaes pelo Acto Addicional, que a 
questão foi agitada perante essas corporações pelos 
presidentes nos seus relatórios. De Goyaz partio a 
iniciativa; segui-o Matto Grosso. 

Não tendo presente os relatórios dos presidentes 
daquella ex-provlncia, limitar-me-hei a transcrever o 
que consta dos desta. 

O Dr. José António Pimenta Bueno, depois Marquez 
de S. Vicente, foi o primeiro presidente que no rela- 
tório de 1839, tratou do assumpto dizendo: 

c( O governo de Goyaz, segundo se collige do 
relatório por elle apresentado á assembléa pro- 
vincial daquella província, em julho de 1837, en- 
tende que todo o espaço comprehendido pelos 
vertentes do Araguaya, serra de Santa Martha, 
margens direita de Paranahyba e Paraná, margem 
esquerda do Rio Pardo e Rio Vermelho até a sua 
ultima origem e por uma linha imaginada deste 
ponto até um dos ramaes do Rio das Mortes, pelo 
qual seguirá até o Araguaya, pertence áquella pro- 
víncia . 

Para assim pensar fundou-se em documento 
que communicou á dita assembléa. Posto que 
deste relatório não conste qual a natureza de tal 
documento, quasi certo é que nenhum outro po- 
derá ser sinâo um acto de accessão do General 
. Luiz Pinto de Souza. 

Vè-se do menccionado relatório que os esclare- 
cimentos ministrados pelo Governo de Goyaz são 
inexactos, até mesmo quanto á situação do esta- 
belecimento e capella do delegado do Governo 
desta provinda de Matto Grosso, José Garcia Leal, 
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e o numero de povoadores que ahi ha: parece 
mesmo haver falta de noticias do estabelecimento 
de Piquíry e aldeiamento que ahi temos. 3 

Deixamío, porém ^ o que ha de equivoco a taes 
respeitos, posto que isto muito importe á questão 
persuado-me que se aquelle Governo estivesse ao 
facto do plano concebido pelo dito general Luiz 
Pinto de Soiízo, quanto á divisa desta provinda 
com a de S . Patilo, plano do qual dependia essa 
outra divisa com Goyaz, e de que caducando elle 
na parte essencial, caduca consequentemente 
quanto a essa outra parte, não julgará prevalecer 
tal confrontação. 

Fôí'a extenso dar a razão deste piano e da refe- 
rida accessão, nunca confirmada nem reconhecida 
por Governo algum díi província, nem mesmo por 
seu autor, que procurou modifical-a, ainda antes 
de utílisadas as suas vistas. 

Vos transmittirei a cópia de um officio que 
dirigi ao Ministério e no qual trato, posto que 
resumidamente, sobre nossas raias com Goyaz; 
por elle vereis como, seguindo as idéas dos meus 
antecessores, pensD achar-se a província dividida 
da de Goyaz.» * 

O relatório de 1849, sendo presidente o major de 
engenheiros e lente da escola militar Joaquim José 
de Oliveira, dizia: 

t<A freguezia de SanfAnna do Paranahyba, 
erecta pela lei desta assembléa de 19 de abril de 
18^8, provida de parocho pelo Reydm. Bispo 
Diocesano, tendo autoridades policiaes e uma 



' Terei occa^i.io adiante de tratar desae aldeiamento. 

* Esse officio, de que não tenho cópia completa, mas que pôde ser 
encontrado nos arcnivoa da extincta secretaria do Ministério do Im- 
pério, tem a data de 28 de setembro de iS37. 

«Serre de limite », diz ahi oDr. Pimenta Bueno, «o rio Araguaya, 
aguaf acima até as suas cabeceiras, na serra d-e Santa Marthu ; 
atravessando esta, segue a divisa pelas próximas e oppostas vertentes 
por onde desce o rio Gorrentís que, incorporado ao rio Parmêdo, ou 
por outro nome Turvo, entra no Paranahyba, o qual vai desaguar no 
Paraná. » 
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agencia de correio pertencente a esta provinda, 
foi por uma lei da assembléa provincial de Goyaz, 
de 5 de agosto do mesmo anno próximo passado, 
comprehendida na freguezia de Nossa Senhora 
das Dores, que a mesma lei creou, dando-lhe por 
limites ao Sul e Rio Pardo, que conflue no Pa- 
raná, abaixo do Paranahyba. 

Gomo a matriz de SanfAnna se acha acerca de 
três léguas aquém da margem direita do Para- 
nahyba e cerca de dez acima da confluência deste 
rio com o Paraná, entendo que a linha divisória 
desta província com a de Goyaz deve ser deter- 
minada, visto não têl-o ainda sido de uma ma- 
neira precisa, pelo rio Gayapó do Sul, desde sua 
confluência no Paranahyba até as suas primeiras 
vertentes na serra de Santa Martha, e dahi pelo 
caminho mais curto até as primeiras vertentes 
do Gayapó do Norte, e depois por este rio bus- 
cando o Araguaya até a confluência deste com o 
Tocantins . 

A' vista da carta de Império pelo Coronel Gon- 
rado perceber-se-ha a conveniência desta linha 
divisória; e se adoptardes, cumpre que soliciteis 
da Assembléa Geral uma resolução a respeito.» 

No anno de 1851, o Barão de Melgaço, então presi- 
dente, corroborando o que constava do relatório de 1849 
sobre a lei goyana, que havia incluido SanfAnna do 
Paranahyba do território da freguezia de Nossa Se- 
nhora das Dores, recommendava com urgência á 
Assembléa Provincial que, para evitar conflictos de 
jLirisdicção, 'solicitasse do Poder Legislativo a determi- 
nação da linha divisória entre as duas províncias. 

No relatório de 1853 dizia ainda o mesmo Barão de 
Melgaço: 

c( Gontinúa indecisa parte da linha divisória 
entre esta província e a de Goyaz, pelo lado da 
freguezia de San'Anna do Paranahyba. 

No mez de Setembro foi-me entregue uma repre- 
sentação de muitos habitantes do districto do 



19 



Rio Verde, daquella provinda, pedindo que o dito 
districto fosse considerado como pertencente á 
mencionada freguezia. 

Tendo os representantes o seu domicilio ao norte 
do Rio das Correntes, além do qual não me 
parece justo nem conveniente que se estenda o 
território da freguezia de SanfAnna, entendi que 
nôo me compete deferir tal pretençSo e assim 
o declarei em despacho na mesma pretençáo.» 

De entoo por diante, nenhum Presidente mais, até 
1879, occupou-se com a questão, esperando que sobre 
ella se pronunciasse o poder competente. 



VI 



Com effeito, na Camará dos Deputados, na sessão 
de 20 de junho de 1864, foi lido um parecer da Com- 
missão de Estatística acompanhado de um projecto 
de lei, que ainda pende de votação, no qual são 
acceitos os limites propostos por D. Marcos de Noronha. 

Por longo, deixarei de^trancrever esse parecer. 

Mencionarei delle apenas os tópicos a que tiver de 
referir-me, antecipando-me, desde já, a render a devi- 
da justiça ó commissão, pelo sincero desejo, que se 
reconhece no seu trabalho, de chegar a uma solução 
justa. 

Dous traçados, ou antes dous projectos de divisão 
foram-lhe apresentados. 

Apreciando-os, disse a Commissão. . . « o primeiro.. . 

(é o indicado por D. Marcos de Noronha, já 
conhecido)] e o segundo, pelo Rio Grande cha- 
mado Araguaya, desde a sua extremidade Norte 
da Ilha de SanfAnna até a confluência no rio 
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Jatobá pop este e pelo Bacuhy á sua fóz no 
Pat'aná . » ^ 

Das razões que a Gommissão dá para rejeitar este 
traçado e acceitar o primeirO) vê^se que umas são 
tiradas da proposta de D. Marcos de Noronha, outras, 
que não podem constar de documentos que tivessem 
sido submettidos ao seu exame, sõo necessariamente 
oriundas de infornuições inexactas e porventura sus- 
peitas, que a induziram a erros graves, que não se- 
riam commettidos, se ella tivesse os dados que lhe 
faltaram para estudo próprio. 

Assim, mostrando quanto a Goyaz interessa e ó de 
justiça possuir Coxim, diz aCommissão: 

« Accresce outra consideração e é o auxilio que 
a provincia de Goyaz poderá prestar a defesa da 
fronteira por aquelle lado do Império, desde que 
a sua administração estender-se á barra do Co- 
xim. » 

Ora, se com o forte de Coimbra, dez léguas acima 
da Bahia Negra ou Puerto Pacheco, que é donde 
parte nossa linha divisória ao Oeste ; com o estabele- 
cimento naval do Ladario, com a esquadrilha e dous 
batalhões estacionados em Curumbá — actualmente 
sede de districto militar — e ainda com outro ba- 
talhão de infantaria em S. Luiz de Cáceres; se com 
todos estes meios, nas proximidades da fronteira não 
tivéssemos recursos sufiScientes para a defesa delia, 
mesmo abstrahindo do batalhão de infantaria que 



'^ E' a mssma linha pr«po8ta ç^lb presidente Pimenta Baeno, com a 
mudança do rio Bacuhy que» íig^i»a em cartas antigas, pavaid das Cor- 
rentes, que substitue áquella naa maii»racenj}âs. Quer, porómvcom uma 
OU: com. outi*a dQOpmiaação, esse rio naoviai dii^te^íienta ao Paraná é ^ 
affluente do Parahyba, o qual desagua no Paraná. 
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estactona em Cuyabá, e do íeglmeiíto^de Reavaliaria, em 
Nioac, nao seria certamente o auxilio prestado por 
Goyaz, — que nenhum poderia ser — que havia de 
salvar, ou se quer, melhorar a situação. 

Devemos, porém, levar em conta que aquelle pa- 
recer foi escripto ha 33 annos passados. De então 
para cá, particularmente depois da guerra do Para- 
guay, tem-se até exaggerado os meios de defesa da 
mencionada fronteira, a qual, ainda mesmo que fosse 
retirada parte da força que mantemos em Matto Grosso, 
ficaria bem guardada. 

« Finalmente», pondera a Commissão conclu- 
indo, « emquanto que o primeiro projecto offerece 
divisão natural por uma série de rios, mais ou 
menos caudalosos, e todos conhecidos, o segundo, 
além de envolver esbulho á província de Goyaz, 
propõe para limites o Bacuhy e o Jatobá, cuja 
'existência não está devidamente verificada. 

« Entende, porém, a Commissão que entre as 
cabeceiras do rio das Mortes deve ser determinada 
a que estiver approxiiBadamente equidi^ante das 
capitães das duas províncias, e é de parecer que 
se -adopte o seguinte substitutivo: 

«Art* 1,0 Os limites entre Goyaz e Matto Grosso 
são o rio das Mortes^ desde sua foz no Araguaya 
até <a cabeceira equidistante das oapitaes das duas 
províncias ; dessa calDeceira uma linha á do Ta- 
quary ; este, Coxim e Capamuan até suas ver- 
tentes: d'ahi outra linha que, atravessando o 
varadouro do mesmo nome, chegue ao rio Pardo; 
e deste até a sua confluência no Paraná, conforme 
o parecer do Governador de Goyaz de 12 de junho 
de 1750 6. 

Art. 2.0 Revogadas ôs disposições, etc, etc. 



* De CDBformidade com eísts projecto f(iram já traçados o^ limites de 
Ooyaz, na carta levantada em 1877 [pelo íinado engenheiro Joaquim 
Jcií^dim . 
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Como se vê, a Commissão louvou-se no parecer 

deD. Marcos de Noronha. 

« Ha um rio » dizia este, « á meia distancia de 
Guyabá e da antiga Villa-Boa, hoje Goyaz, que 
corre deS. aN., cujas cabeceiras podem ligar-se 
por uma linha a outro que corre para S.» 

Se assim fosse, não haveria certamente mais ra- 
zoável limite pelo oeste. Mas, nem o rio das Mortes 
corre em todo o seu curso de S. a N., nem as suas 
cabeceiras são equidistantes das duas capitães. 

A's informações, que a esse respeito foram dadas 

pelo Barão de Melgaço e ficam consignados, das quaes 

se vê que a principal cabeceira do rio das Mortes é o 

rio Manso, cujas vertentes se acham a cousa de 50 a 

60 milhas da cidade de Guyabá, junta-se o mappa que 

acompanha este estudo e exprime o conhecimento que 

hoje ha daquelles regiões. 

c( Toda duvida que existia sobre o rio das 
Mortes », diz o mesmo Barão nos seus Aponta- 
mentos para o Diccionarío Chorographico de 
Matto Grosso, « foi tirada por um reconhecimento 
que, em 1803, mandou fazer o Gapitão General 
Caetano Pinto por Alexandre de Brito Leme, etc. 
O rio corre a principio a N. e NE., depois a E. e 
ESE., voltando a E. ENE. e NE., acompanhando 
a estrada de Guyabá a Goyaz, e recebendo as aguas, 
que se atravessam na mesma estrada.» 

Quanto ao Taquary, também não corre para S.; 
corre para O., inclinando-se para S. 

VII 

Resulta do que fica exposto e dos documentos a que 
tenho feito referencia, que a commissão de estatística, 
pretendendo fazer uma partilha equitativa, estreme 
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de esbulhos, e não conhecendo o histórico da questão 
e quanto a respeito occorreu, deixou-se levar de falsas 
informações, e deu a Goyaz um quinhão quintuplo do 
que deixou a Matto Grosso. 

Das 300 milhas que separam as duas capitães, fica 
o segundo com menos de 60, e esbulhado por esse 
lado de uma zona de grande extensão, que tem mais de 
60 léguas de largura, e em que elle tem exercido do- 
mínio não contestado desde a fundação do registro 
de Insúa — como vimos — e seguidamente, depois que 
por parte de Matto Grosso foi aberta a estrada pela 
qual se communicavam as duas capitanias — e é a 
que ainda hoje existe — cortando a mesma zona de 
O. a E. 

A' margem dessa estrada, que pelo tempo adiante 
tomou-se interessante via de communicação, muito 
frequentada, estabeleceram-se habitações por parte de 
Matto Grosso, nas quaes achavam os viajantes abrigo 
e os recursos de que precisavam. 

« 

Para commodidade do transito e para protegel-o 
das aggressOes dos silvicolas, foi preciso construir 
pontes sobre os rios, estivar paúes e estabelecer postos 
militares. A Matto Grosso couberam esses encargos, 
sem que Goyaz os partilhasse, nem fizesse a menor 
reclamação quanto aos seus direitos á margem es- 
querda do Araguaya. 

Tendo desapparecido as habitações, e queimadas as 
pontes pelos indios, já em época moderna, Matto 
Grosso conservava até muito pouco tempo ^ desta- 
camentos tirados de sua guarnição, para segurança 



^ Em 1838 aiadá existiam os seguintes destacamentos: PonU d« 
Pedras, Sangradouro Grande, Rio das Garças e margem do Araguaya. 



24 



das conimunicações, nâo obstante terem estas ulti- 
mamente perdido muito da frequência de outr'ora, 
quando o caminho da Matto Grosso para o Rio de 
Janeiro era por Goyaz. 

O Araguaya, pois, foi sempre considerado a linha 
limitrophe entre Matto Grosso e Goyaz; e os que co- 
nhecem a região em que elle tem suas vertentes pensôo 
que nõo deve haver outra. 

No numero desses está o B. de Melgaço, de incon- 
testável autoridade na matéria. 

c( Araguaya, também chamado Arara-uguay », 
diz elle nos citados Apontatnentos, « é o rio que, 
correndo de S« a N. é o limite natural, e deve 
ser o politico entre as províncias de Goyaz e 
Matto Grosso. 

Tem suas fontes nas immediações do paral- 
. leio 18o ^ Bieridíano ò5o O. de Pariz (&> 3' do 
Pâo de Assucar). 

Muito próximas lhe estSo as cateceiras do 
Verde e do Sucuriú, affluentes do Paraná, bem 
como as de Taquary e Jaurú, cujas aguas v^ão 
ao Paragimy; como o Araguaya vai incorporar 
ao Tocmtins, segue-se que aqtiella paragem é 
um dos pontos mais culminantes do plateau 
central. » 



Demonstrado, como ficou, o nenhum valor do in- 
vocado convénio e assrim também das razões em que 
se fundou a commlssão de estatística, apoiandonse 
nos erros de D. Marcos de Noronha, no tocante aos 
rios das Mortes e Taquary, vejamos qual o assento 
da pretençõo á linha de Coxim ao Paraná, em que 
o esbulho de Matto Grosso nto seria menos exogge- 
rado. 
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Tem grande importância para o caso conhecermos 
qual o itinerário seguido pelos Paulistas, da margem 
direita do rio Paraná até Cuyabá, onde por fim foram 
ter, e qual a alteração operada com o andar do tempo 
nesse itinerário* E' este o fundamento histórico do di- 
reito de Matto Grosso á immenga região disputada por 
Goyaz. Demonstrando-o, terei opportunidade de explicar, 
como prometti, o motivo por que Luiz Pinto dizia ser 
o Coxim limite reconhecido entre os dous governos, 
motivo, aliás, não invocado presentemente, porém 
mais plausível, embora não subsistente, do que o acto 
de accessão, que nem se quer ficou acabado, pela 
falta do reversal, assignado e sellado, como exigia 
aqiielle governador. 



VIII 



Conheciam já os Paulistas a parte sul do valle do rio 
Pardo, muito antes de, auxiliados pelos Índios Mbaias, 
expulsarem os Hespanhóes de Xerez e destruírem 
essa Tira, que era sede da famosa reducção ahi fundada 
pelos seus Jesuítas á margem do Mboteteú, hoje Aqui- 
dauana- ^ 



* Mboteteú era o nome que a esse formoso rio davam os Hespanbóes* 
O explorador portuguez João Leme do Prado, era 1776, chamou-lhe 
Mondego, nome que, tempos depois, foi dado erradamente, até em do- 
cumentos officiaes, ao Cahy, actualmenti Miranda, e que tem cahido 
em deSMSo. 

O^r. Visconde deTannay, como membro da commisaao de engenheiros 
que fez parte das forças brazileiras que ivadiram o Paraguay em 1835 
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EUes subiam aquelle rio em franca navegação na 
extensão de 20 léguas, mais ou menos, até a foz do 
Anhambuhy, que também subiam, não se internando, 
todavia, por todo o seu leito, pelo embaraço que 
achavam adiante nos Hespanhóes. Retirados estes, 
íicar-lhes-hia livre a passagem para o Mboteteú con- 
travertente do Anhambuby, e por elle desciam ao 
Paraguay, pelo qual podiam encaminhar explorações 
para o norte. 

De facto assim o fizeram, mas muito tempo depois. 

Subindo o Anhambuhy até o ponto que ficou conhe- 
cido por Porto do Anhambuhy, os Paulistas varavam 
o espinhaço da serra do Amambahy, na extensão de 
6 á 8 léguas, e iam tomar o principal galho do Mbo- 
teteú, o Cachoeira, no logar hoje conhecido por SõjO 
João dos Tucanos, de onde desciam por aquelle ao 
Paraguay. 

Divergem os escriptores, quer nacionaes ( com ex- 
cepção de Leverger e V. de Porto Seguro, que indicam 
1348), quer estrangeiros, quanto ao anno em que foi 



pelo sul de Matto Grosso, explorou em companhia do então tenente 
Pereira do Lago toda essa região, de que faz attrahente descripção nas 
suas interessantes Scenas de Viagem. 

Ahi á pag. 94 diz elle : 

« O rio Aquidauana nasce das vertentes da serra de Maracajú. (a ) 
Recpb? depois de algumas léguas de curso os rios Cachoeirinha, e 
Cachoeira, tomando desde então importante volume de aguas, en- 
grossado pelos ribeirões Dons Irmã,os, Taquarussú e Uaoógo ( córrego 
dos Couros^ em Guaycurú), que entram pela margem esquerda, e de 
João DÍÀSy córregos de Paxevi e da Paixão^ que desaguão á margem 
direita Do ribairão de JocUt Dias, onde existe a ultima corredeira, tem 
curso livr^. de obstáculos com profundidade quasi constante de 8 a 10 
palmos e largura média de 30 braças. Navegável a grandes canoas em 
uma extensão de quasi 40 léguas, fenece no rio Miranda pelo lado direito, 
confundiu :o suas aguas claras e puras com as revoltas e barrentas 
daquella corrents. O nome de Aquidauana é de origem Guaycarú, ma» 
não me explicam o que significa. » 

Caj Ramal da serra do Amambahy que se dirigd para E. 
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destruída Xerez; mas, qualquer que fosse a data desse 
acontecimento, não se aproveitaram desde logo os 
Paulistas da facilidade que delle resultava, para 
passarem ao Paraguay e subirempara o norte. 

Foi somente em ITIU que, pela primeira vez, An- 
tónio Pires Camargo subiu, como é sabido, o rio 
Cuyabá até o ponto que, com fundamento, se suppõe 
ser o actual porto da cidade de Cuyabá, onde nSo 
permaneceu . 

Não consta por que caminho chegou elle a esse rio. 
Assim também não está averiguado, se Pascoal Mo- 
reira Cabral, que no anno seguinte subiu igualmente 
o Cuyabá, passou do Anhambuhy pelo Mboteteú ao 
Paraguay e deste ao S. Lourenço. O que se sabe^ 
quanto ao segundo, é que penetrando, pouco abaixo 
do porto a que chegou Camargo, no Caxipó, em cujas 
barrancas achou granitos de ouro que facilmente se 
tirava com a mão, foi o facto communicado para 
S. Paulo. 

Estava-se já sob a influencia da vertigem mineira, 
na phrase do V. de Porto Seguro: alvoroçaram-se os 
aventureiros, formaram-se expedições; e tanta foi a 
gente que de Minas, Rio de Janeiro e S. Paulo con- 
correu ao novo descoberto, que dous annos depois 
era este um povoado em condições de ter sua igreja, 
que foi construida sob a invocação de Nossa Senhora 
da Penha de França. 

Todas essas expedições, subindo o Anhambuhy e 
descendo o Mboteteú, seguiam pelo Paraguay para 
alcançarem o S. Lourenço e depois o Cuyabá. O iti- 
nerário seguido era : Tietê, Paraná, Rio Pardo, Anham- 
buhy, Mboteteú, Paraguay, S. Lourenço, Cuyabá; e 
nem outro houve até 1725. 



Nease anuo, os irmSos Joõo Leme e Lour 
que tristissima celebridade adquiriram post 
tendo conseguido subir o Rio Pardo, já p^ 
piorado, e transpor o ^'Q^adouro de Cama 
saram paro o Goxim e deste ao Taquar; 
agua no Poraguay. Foi desde então pri 
caminho, e de uma vez aliandonado aquel 

Dous motivos justificavam essa preferor 
extensSo do varadouro de Gamapuan, que 
de 6230 Jíraças, ao passo que o de S. /o 
canos era, como já se vio, de cerca de ! 
maior segurança para os viajantes, que i 
tSo expostos ás aggressões dos índios 
lambem chamados Canoeiros. 

Esta vantagem, todavia, nSo era grand 
quary tinha-se de descer ao Paraguay pai 
o S. Lourenço, com um trajecto de cerca d 
era que aquelies índios domina\'am.. 

Para evitar esse perigo, houve-se de pr( 
sabido do Toquary para o S. Lourenço p: 
Piquiry, offluenle deste, o que encurtavo r 
tancia, paro cliegar-se à foz do Cuyabá. 



IX 

Dm-anle as aguas, cheios os pântanos, fi 
a passagem do Toquary para o Piquiry. 
durante a eecca; pelo que, n6o obstante c 
aíii feitos, de que adiante fallarei, nunca 
mente «bandonado o trajecto fluvial do 
entre as embocaduras do Taquary e S 
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e- vice-versa, maxime para as expedições que des- 
ciam de Cityabó, então Arraial de S. Bom Jezus. 

Era grande, pDrém, a vantagem que oíferecia a « via 
de Camapuan», como era cliamada. Foi essa a que 
seguiu D. Rodrigo Cezar de Menezes, Governador de 
S. Paulo, que foi também dos primeiros que atraves- 
saram os pantanaes do Piquiry, quando em 1726 foi 
erigir a villa de S. Bom Jesus de Guyabá e regularisar 
a arreeadaçõo dos « reaes quintjos»» Cinco mezePi 
gastou elle nessa viagem. 

Tendo partido de S. Paulo em nieiado de junho, 
indo com a sua comitiva ^ embarcar em Ar ar tf o^ 
guaba (Porto Feliz), no Tietê, chegou a Cuyabá a 15 
de novembro. 

Desde o primeiro anno, isto é, desde 1725, come- 
çaram-se a fazer plantações por conta do Governo em 
Camapuan, estabeleceram-se habitações e fundou-se 
uma importante fazenda, que tornou-se um grande 
recurso para os viajantes. 

«Ainda em 1837 possuia » diz o B. de Melgaço, 
c(150 escravos. Ahi achavam os viajantes carros 
e bois necessários para o transporte, provisões 
de farinha, feijão, arroz, toucinho, carne secca e 
até rapadura e aguardente. Apezar de sua im- 
portância, deixou de existir este estabelecimento^ 
e até a pequena povoação de gente livre, que 
existia junto á fazenda na margem opposta e 



» Seguttdo o V. de Porto Seguro» esse comitiva era de «umas 3.00O 
pessoas em 300 canoa».)» As notas que tenho, e reputo exactas, dão 
90 pessoas, sem declarar sd^ nesse numero iam comprehendidos ou não 
os escravos do Governador, o qual «para fazer ver», dizem as mesmas 
notas, « quanto era zeloso da Fazenda Real e quanto elta era dos pri- 
meiros oDJectofl do Governo, e que o exemplo dos superiores formava o 
preceito mais forte para execução das leis, mandou logo pagar as 
entradas de 28 escravos que lhe ssnriram para conducção.» 
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esquerda do ribeirão, tem-se retirado para o logar 
do Corredor, distante duas léguas. Está também 
abandonada a navegação do Rio Pardo». 

Era ainda em Camapuan que iam refazer-se e 
achar meios de seguirem para S. Paulo os destro- 
ços das expedições, que, sabidas de Cuyabá, levando 
ouro, e, accommettidas e batidas pelos indios, im- 
possibilitadas de continuar a viagem por agua ou 
de regressar, tomavam o Plquiry, e para alli se diri- 
giam por terra, fazendo penosíssima travessia. 

Por esse modo lá foram ter, em 1730,* os poucos 
que escaparam com vida da mais infeliz de taes 
expedições, em que ia o ouvidor Lanhas Peixoto, 
levando comsigo ouro do Governo para S. Paulo, e 
que foi uma das numerosas victimas dos indios. 



X 



Si, conhecido o caminho que fica descripto, conhe- 
cida também se tornou a correspondente região mar- 
ginal ao occidente, cujas aguas confluem no Paraguay, 
o mesmo não acontecia com a da margem oriental, 
cujas aguas, separadas daquellas pela cordilheira de 
Amambahy, já mencionada, descem ao Paraná. Quer 
isto dizer que era inteiramente desconhecida toda 
a immensa área abrangida pelo Paraná, rio Pardo, 
Coxim e cabeceiras de Taquary até as nascentes do 
Araguaya. 

Quanto a este, o seu curso e as suas margens eram 
mais ou menos conhecidos, em virtude de mallogradas 
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explorações anteriores, que se recolheram sem nada 
haverem fundado nem colhido. 

As novas minas descobertas, quer por parte de 
Matto Grosso, quer de Goyaz — aquellas ao Norte, 
constituindo mais tarde o importante arraial de São 
Francisco Xavier, estas para além da margem direita 
do Araguaya e de suas vertentes, e de que adiante farei 
menção — formavam como que duas regiões distinctas, 
subordhiadas ao Governo de S, Paulo, a cuja Capi- 
tania pertenciam os respectivos territórios. 

Menos, talvez, no interesse dos povos que concor- 
riam óquellas paragens, do que pela conveniência de 
acautelar a cobrança do quinto e da taxa de capitação 
sobre escravos, foram creadas pelo Capitão-General de 
S. Paulo, D. António Luiz de Távora, Conde de Sar- 
zedas, as ouvidorias de Goyaz e Matto Grosso, sepa- 
radas de N. a S. pelo Araguaya até as suas cabeceiras, 
descendo a linha divisória destas para as do Taquary 
a buscar a foz do Coxim, subindo por este para descer 
pelo rio Pardo até sua foz no Paraná. 

Fora esta divisa, como bem se comprehende, um 
alvitre imposto pelas circumstancias, pois nenhuma 
outra linha se conhecia que lhe servisse de base. Igno- 
rava-se absolutamente si existiam naquella enorme área 
rios, serras, ribeirões, montes, etc, que pudessem con- 
stituir o limite natural das duas judicaturas. Nem foi 
outro o motivo por que o Governo da Metrópole nunca 
considerou definitivo semelhante limite. 

Bem pelo contrario, vimos como o Consellio Ultra- 
marino recommendava, na provisão de 2 de agosto 
de 1748, que: 

« ficasse suspensa a confrontação dos dous novos 
governos, pela pouca noticia* que ainda havie 
daquellcs sertões,» 
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donde se vê a falta de fundamento com que o Conde 

de Balsemão considerava a questionada linha como 

c( o limite reconhecido entre as duas capitanias». 

E' certo que ás duas Prelazias creadas pela bulia 
do papa Benedicto XIV, Candor lucis eternce^ de 6 de 
dezembro de 1743, anterior portanto á creação das 
novas capitanias, foram assignalados os mesmos li- 
mites das provedorias. 

Convém, porém, não esquecer que, além da conve- 
niência de corresponder á divisão civil a ecclesiastica, 
prevalece ainda o mesmo argumento : não havia outra 
linha conhecida que pudesse servir de extrema ás 
ditas Prelazias. Embora creadas anteriormente ás ca- 
pitanias, como fica notado, nenhuma ailusão a ellas 
fez o Conselho Ultramarino na provisão citada, para 
que se devesse consideral-as com divisas definitivas. 

Longe disto, o que .rezavam as Instrucções expe- 
didas pela carta regia dirigida a Rolim de Moura, 
era que procurasse 

c< todas as informações que vos for possivel 
C3lher e m'as fareis presentes, enviando junta- 
mente mappas do terreno para que eu resoloa 
por onde devem ficar os confins, assim do Gocer- 
no secular, como da Prelazia e das judicaturas >->. 

Como, pois, dizer-seque existia « limite reconhecido» 
si, reservando-se o Governo da Metrópole o direito 
de resolver a respeito, nunca o fez? 
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Ainda mesmo que tivéssemos de abstrahir das con- 
siderações acima, não seria menos patente a iniquidade 
de tomar-se para limite das duas capitanias a linha 
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do Taquary ao rio Pardo, com o Coxim de permeio, 
aberta no interesse de Matto Grosso — pois era o 
caminho dos que se dirigiam para as suas minas — e 
passar por Gtoyaz nada menos do que metade do que 
chamou-se «districto da Gamapuania », em que só 
pelo interesse das communicações de S. Paulo com 
Matto Grosso, houve habitações, agricultura e criação 
de gado em larga escala. 

Em lodo o território da margem direita do Paraná 
entre o Sucuriú e o Rio Pardo, e mesmo até o 
Correntes nunca se fundou cousa alguma que interes- 
sasse a Goyaz, nem sequer por ahi andou jamais 
qualquer das bandeiras que de S. Paulo se dirigiam 
para os pontos em que se foi achando ouro por 
aquelles lados. Ordinariamente ellas tomavam dire- 
cção do norte, inclinando-se ora para leste, ora 
para oeste, sem nunca descerem para o sul, mor- 
mente depois que Bartholomeu Bueno, desenganado 
de achar as decantadas minas dos Martyrios, de duvi- 
dosa existência, em procura das quaes emprehendeu 
duas explorações e errou por desertos e paragens 
desconhecidas por cerca de três annos, descobrio ouro 
no logar em que, em 1726, fundou o Arraial do Fer- 
reiro, e pouco distante e com pequeno intervallo, 
o de SanVAnna* 

Este, elevado á categoria de villa em 1739, sob a 
denominação de Villa-Boa, é hoje a Capital de Goyaz. 

Muitos outros logares auríferos foram seguidamente 
sendo descobertos e convertidos em arraiaes, taes 
como: Meia-Ponte, Santa Cruz, Agua-quente, Crixô, 
Pilar, Natividade, Trahiras, Anicuns, etc. 

Eram estes arraiaes outros tantos centros de at- 
tracção para os sequiosos de ouro, e tanta era a gente 
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que em doiis annos acudio ás minas de Goyaz, todas 
ao norte do actual Rio Verde, que nSo tardou a 
manifestar-se uma crise alimentícia de tal ordem, 
que, para nSo fallar em outros géneros, basta dizer 
que uma libra de assucar, ido de S. Paulo — a primeira 
terra brazileira em que se fabricou assucar — custava 
duas oitavas de ouro, ou três mil réis daquelle tempo ! 

Só ao arraial de Agua-quente, que foi onde achou- 
se ouro em maiores pedaços, concorreram em pouco 
tempo mais de 12.000 pessoas que, devido á insalu- 
bridade do logar, foram horrivelmente dizimadas, 
chegando-se a contar 50 óbitos por dia. 

Taes são os factos, tal a historia, em resumo, das 
explorações e fundações no território, que tendo por 
centro Villa-Boa, constituio depois a capitania de 
Goyaz, do que nos dá testemunho a carta levantada 
pelo general Cunha Mattos, na qual se acham men- 
cionados todos 03 antigos arraiaes e villas e de onde 
se vò que nem um só se aclia ao sul do Rio Verde. 

Porque motivo, portanto, se ha de incorporar a 
Goyaz, tirando de Matto-Grosso, um território, todo ao 
sul desse rio, em que 03 primitivos povoadores 
daquella antiga capitania nunca puzeram os pés, ao 
passo que foram os desta que o exploraram, o tor- 
naram conhecido e o utilisaram, estabelecendo posse e 
dominio nunca contestados, apezar de invocado con- 
vénio ? 

O inventario da fazenda de Gamapuan, que tornou- 
se c< cousa celebre » e figurou no relatório com que 
o presidente major Oliveira passou a administração 
ao seu successor, o coronel Pimentel, correu perante 
© foro de Cuyabá em 1847, sem nenhuma recla- 
mação por parte das autoridades judiciaes.de Goyaz. 



J 
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Resta considerar a preterição de Goyaz á villa de 
SanfAnna do Paranahyba, que elle considera situada 
em terreno que lhe pertence. 

Si se tratasse de paragens ainda despovoadas, em 
que nenhuma daspartes já houvesse firmado domínio, 
é certo que a localidade em que se acha essa villa, 
ou mesmo toda a margem esquerda do Sucuriú ser- 
vindo este rio de divisa, deveria pertencer a Goyaz, 
de cuja capital fica muito mais próxima do que da de 
Matto Grosso. 

Embora as expedições que partiam de S. Paulo 
para Goyaz, especialmente as que tomavam o caminho 
de Meia Ponte, que era muito frequentado, e mçsmo 
as que procuravam Anicuns e desciam mais para o 
S., níio tivessem chegado, como notei, até á citada 
localidade, não é menos exacto, que as que se diri- 
giam para Matto Grosso também lá nunca foram, 
pois invariavelmente buscavam alinha íluvial do Tietê 
para descerem ao Paraná. Mas o facto existente é que 
foi Matto Grosso que fundou SanfAnna do Parana- 
hyba, onde, não obstante a distancia a que ella se 
acha da capital, o que acarreta sérios inconvenientes á 
administração, tem hoje interesses de que não pôde 
abrir mão, como adiante veremos. 

Importa, entretanto, saber como e porque foi Matto 
Grosso fundar a mencionada villa nas vizinhanças do 
Paranahyba, quando de sobra tinha e tem terreno 
muito próximo de sua capital, em que podia fazel-o 
com mais facilidade. 
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Já ficou dito que, para livrarem-se das aggressões 
dos Índios Paijaguás, os Paulistas tinham procurado 
passar do Taquary para o Piquiry. 

Estabeleceu-se essa communicaçâo, difíicil e encom- 
moda a principio, mas melhorada com o andar do 
tempo. A estrada para esse fim, partindo de Taquary, 
abaixo da corredeira de Belliago, ia a Piquiry, e 
neste ponto foi creado um posto militar, estabelecen- 
do-se ao mesmo tempo uma fazenda de criação que 
teve grande desenvolvimento, e fundou se um pe- 
queno aldeiamento de indios Cayapós, a que alludio o 
presidente Pimenta Bueno no seu relatório como vimos» 

E' escusado dizer que nada disto existe hoje. 

Com os melhoramentos que recebeu foi por muito 
tempo essa a estrada de Miranda para Guyabá, até que 
com a creação da freguezia de S. José de llerculanea, 
foi ella mudada, passando por ahi, e indo cortar o 
Piquiry mais acima. Foi por este caminho que se 
operou em 1867 a memorável retirada para aquella 
capital das forças libertadoras de Corumbá, sob o 
mando do distincto tenente-coronel António Maria 
Goellio, de immorredoura memoriais. 

Conhecido o curso do Piquiry e as suas nascenças, 
surgio a idéa de procurar-se caminho mais curto 
do que a linha do Coxim, Camapuan e Rio Pardo, 
para chegar-se ao Tietê. O Piquiry, ligado por um 
varadouro a algum dos seus contravertentes, que 
descem ao Paraná, representaria approximadamente 
a corda do extenso arco formado por aquella linha. 
Com o pensamento de acliar esse varadouro entí*e as 



*® Falleceii em 1802 no posto de Marechal reformado. Nos últimos 
tempos do Império foi agraciado com o titulo de JBarão de Anhambaby. 
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cabaceiras do Piquipy e as do Rio Verde, mandou o 
Capitão General Luiz de Albuquerque em 1786, pro- 
ceder a explorações que não deram resultado. 

Não foi, porém, a idéa abandonada, e em 1818, o 
Governador João Carlos Oeynliausen e depois o Capitão 
General Magessi mandaram fazer novas explorações, 
não já para ligar-se o Piquiry ao Rio Verde, mas ao 
Sucuriú: o mesmo insuccesso. 

Pensou-se então em abrir estrada por terra, em 
logar de communicação fluvial ; e disto trataram os 
primeiros presidentes de Matto Grosso. 

Ouçamos agora o Barão de Melgaço : 

« Nos annos de 1832 a 1837, estando o Governo 
da provincia enipenhado na abertura de uma via 
de communicação directa com a provincia de 
S. Paulo, os encarregados desta diligencia encon- 
tráram-se com alguns moradores, quasi todos 
vindos de Minas Geraes e recem-estabelecidos 
nos terrenos até então desertos, a O. do Paraná e 
Paranahyba. 

Estes homens manifestaram o desejo de sujei- 
tarem-se á jurisdicção de Matto Grosso. A pedido 
delles, deu-se-lhes um capellão, para administrar- 
llies o pasto espiritual em uma capella, que para 
esse fim levantaram. 

Ahi se formou uma povoação que, por lei pro- 
vincial de 1838, foi erigida em freguezia de Santa 
Anna do Paranahyba, que não tem cessado de 
ser considerada parte integrante do território de 
Matto Grosso, embora fora dos limites até então 
reconhecidos. 

Uma lei provincial de 1857 elevou-a á categoria 
de villa, que foi installada em 7 de janeiro de 1859. 

Pela extincção do município de Miranda, em 
consequência da invasão paraguaya em 1865, passou 
a ser cabeça da terceira comarca. Nova lei pro- 
vincial creou a nova comarca de SanfAnna do 
Paranahyl^a, que só contém o respectivo município. 

Os habitantes occupam-se na lavoura e criação 
de gado. » 
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Quem eram esses moradores? desde quando se 
achavam alli? 

Publicou, nSo ha muito, a imprensa de Cuyabá 
breve mas interessante noticia a respeito. Não se sabe 
exactamente a data em que foram installar-se na- 
quellas regiões, conhecidas depois, em S. Paulo e 
Minas, pela denominação de — Sertão dos Garcias — 
seus descobridores e primeiros habitadores. 

Presume-se— essas informações obtive de outra fonte 
— que foi pelo anno de 1830 que lá foram ter, idos 
de Minas, os irmãos Garcia, de origem portugueza. 
Kvtxm elles, no dizer da citada noticia: 

c< Capitão das antigas milicias José Garcia Leal, 
alferes Januário Garcia Leal, João Pedro Garcia 
Leal e Joaquim Garcia Leal, liomens laboriosos e 
intrépidos sertonistas, mais ou menos abastados, 
pois nelle (sertão) entraram com numerosos 
carros de bois, conduzindo grande carregamento 
de viveres, ferramentas para o trabalho, escravos, 
animaes cavallares e vacuns, aíim de se dedi- 
carem a lavoura e á criação. 

« José Garcia, homem resoluto, de génio em- 
prehendedor, de rara coragem e valor, inter- 
nou-se desde logo pelo vasto sertão, desco- 
brindo e apossando- se de extensas terras com 
excellentes campos de criar e mattos de cultura, 
assignalando treze posses, uma para cada um 
dos treze filhos que o acompanhavam. Imitando-o, 
os seus três irmãos, que igualmente trouxeram 
filhos, internaram-se do mesmo modo, desco- 
brindo e tomando posse de algumas sesmarias. » 

Depois destes, e passados annos, outros foram pene- 
trando e estabelecendo-se no mesmo sertão, salien- 
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tando-se entre elles o capitão António Alves dos 
Santos, já possuidor de boa fortuna. 

Foi este quem, de valiosas terras que adquiriu e 
em que montou grande estabelecimento de lavoura 
e criação, tirou uma parte de que fez cessão para 
património da povoação que pretendiam fundar c< sob 
a invocação de N. S. Santa Anna, por chamar-se 
Anna a consorte do primeiro descobridor d'aquellas 
paragens. » 

Em local escolhido nesse património foi construida, 
ás expensas dos Garcias e demais moradores, a pri- 
meira igreja, de madeira roliça e coberta de palha, 
mas dotada dos paramentos necessários, offerecidos 
pelo citado capitão João Alves. 

Achava-se então alli, ainda muito moço, mas já bas- 
tante considerado pelo seu caracter e pelos seus sen- 
timentos de piedade e religião, o padre Francisco 
Salles de Souza Fleury, destinado pela Providencia a 
ser o primeiro vigário da não cogitada freguezia de 
SanfAnna do Paranahyba, occulta nas dobras do fu- 
turo, e que elle regeu até 1885, anno em que, em 
avançada idade e deixando de si saudosissima me- 
moria, baixou ao tumulo acompanhado das bênçãos e 
lagrimas de quantos o conheceram, pelo muito que 
fez com a palavra e com o exemplo, em prol da reli- 
gião, da moral e dos bons costumes, da instrucção 
publica, da pobreza desvalida e dos enfermos, de que 
fora constante amparo. 

Por conselho do padre Salles, como era chamado, 
dirigiram-se os fundadores da capella e pequeno arraial 
de SanfAnna ao Governo de Goyaz, solicitando sua 
protecção e auxilio com a nomeação de agentes da 
autoridade, que constituíssem a administração publica 
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da nascente povoação. Nenhuma altenção prestou 
aquelle Governo a tal solicitação; e foi justamente & 
esse tempo que alli foram dar os exploradores matto- 
grossenses, pelo modo que vimos. 

As relações e a cordialidade que desde logo se es- 
tabeleceram entre os moradores do logar e os recem- 
chegados agentes do Governo de Matto Grosso, os 
auxílios por aquelles solicitados e por estes prestados, 
a reciprocidade de serviços trocados e factos outros 
accidentaes nôo tardaram em converter-se em actos 
de posse e jurisdicçôo. 
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Completo era o abandono daquelles sertões por 
parte de Goyaz, quando em 1835 a assembléa pro- 
vincial de Matto Grosso, no empenho de que fosse 
levada a effeito a alludida via de communicarão com 
S. Paulo, mandou fundar uma colónia para aldeia- 
mento dos indios Cayapós, entre as cabeceiras do 
Piquery, Taquary e Sucuriú, creando ahi uma pa- 
rochia, e isentando de imposto por 20 annos todos 
aquelles que fossem se estabelecer, desde as margens 
do Piquiry até as de Paraná, na direcção da nova 
estrada, na qual ainda em 1846 se trabalhara, com 
auxilio do Governo Geral. 

Não tendo vingado essa ídéa de colónia e freguezia 
em tal localidade, e tendo sido estabelecido o aldeia- 
mento dos CayapóSy como se viu, não nas cabeceiras, 
porém á margem do Piquiry, foi por fím creada por 
lei provincial de 19 de abril de 1838 a freguezia de 
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SanfAiina do Paranahyba, abrangendo todo o terri- 
tório a o N. do Rio Pardo e O. do Paraná e Parana- 
hybai . 

Tal é a historia da fundação da actual villa de 
Sant*Anna do Paranahyba, hoje sede de município e 
comarca do mesmo nome, que dizGjyaz, infundada- 
mente, achar-se em território que lhe pertence. 

Nõo devo dissimular uma circumstancia, aliás pouco 
conhecida. 

Em 1838, ao chegar a Goyaz a noticia de que por 
parte de Matto Grosso se estava fundando a povoação 
a que o Governo goyano n5o quizera prestar auxilio, 
mandaram dalli um destacamento occupar aquelle 
ponto, o que importava em um protesto. Mas essa 
força, em vez de acampar no arraial, ficou um pouco 
afastado, e, ou porque lhe faltassem recursos para 
ahi permanecer, ou porque a gente que lá estava nõo 
quizesse recebêl-a, retirou-se dentro de pouco tempo 
e nunca mais Goyaz fez sentir alli a sua autoridade, 
nem praticou nenhum acto de dominio naquellas 
paragens. 

O facto, entretanto, nõo passou despercebido ao 
Governo de Matto Grosso, que contra elle reclamou, 
como se vê do offlcio que em 18 de agosto do n^esmo 
anno dirigiu o presidente José da Silva Guimarões 
ao Ministério do Império, levando ao conhecimento 
do Governo Imperial uma representação que lhe 

«fora dirigida» dizia elle, c<por cento e dez ci- 
dadõos moradores entre o vácuo de Sucuriú, Pa- 
raná e Paranahyba, sertão que até pouco fora 
Inculto, pelo qual transita a estrada nova entre 
esta província e a de S. Paulo, em que submissos, 
e por testemunho de gratidõo dos desvelos e es- 
mero empregados pela administraçõo desta pro- 
víncia do Matto Grosso para abertura da referida 



^trodfi, e ostensiva prolccçSo do comm 
agriciilluro ii'aquelle ponta ú expensas das 
provinciaes, representam o quanto lhes te: 
sensível a occiípaçflo d'aque!!e territori >, 
dido pelo Governo de Goyaz, pedindo lina 
que sejam sempre considerados como i 
centes ú província, da qual teem recel)Ído 
auxilias, afim de que V. Ex. se digne 
chegtip ao conhecimento da Assembléa Ge: 
gislativa. B 

E reforçando o pedido dos signatários da re] 
taçfio, para que nilo fossem satisfeitas as vistí 
biciosas do Governo de Goyaz solire 

« o fértil território cm que se despontf 
olhos do homem laborioso, de um lado g 
matos, dos que sempre promettem ao agi 
abundantes colheitas, de outro espaçosas cai 
de ricas i^astagens para a criaçSo de gado \ 
e cavallar, embellezand') de tal soite os 
colonos, attraindo-os a povoal-:is;» 

observava o presidente Silva GuiniorSes: 

o se por desgraça aquella fértil porçflo de tei 
brazileiro for abandonada íi cubica do G 
de Goyaz, que se ufana de tirar provei 
alheios fadigas, o prc^resso da sua inc 
população e commercio certamente defi 
1", iTOrquc 03 novos povoadores antipa 
com a denominação goyana, o que se inf 
sua representação, e, como por isso podei 
tirar-se, segue-se o deccrescimento de popi 
2°, porque, niSo podendo a província de 
supprir com a sua receita o mais necess 
suas despezfis, menos i>oderá ter meios 
constpucçáo de embarcações, como esta pr 
tem feito para presLal-as aos primeiros ■ 
liendedores de especulaçi-)es commerciaf 
aquelle caminho, e distrÍi)uiçâo de gado v 
que se tenciona fazer entre' os agricultor 
mais se distinguirem. » 
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^ E referindo-se ao destacamento mandado pelo 

^ governo de Goyaz para SanfAnna, embora alli pouco 

£. se tivesse demorado, conclue: 



ai- 






c< A' vista do que a V. Ex. tenho exposto, não 

se pôde encarar o proceder menos reflectido do 

!* presidente de Goyaz sinão como um verdadeiro 

"' attentado, que constitue uma invasão feita com 

^. força armada no território do Paranahyba, ter- 

I ritorio que, a não ser de direito ( cousa que se 

i nega ), ao menos de facto é parte integrante 

desta província; pois parece impossível que elle 
não tenlia noção d'aquelle axioma de direito tão 
Vulgarisado, que torna o commodo propriedade 
de quem teve o incommodo. » 



XV 



Evidencía-se do que fica tnanscripto : 1^, que aquelles 
a quem mais interessa a questão, os habitantes do 
disputado território, movidos, para com Matto Grosso, 
de gratidão que se tem transmittido de pais a filhos, 
reclamavam então, como reclamam hoje e como 
teem reclamado constantemente, contra a incorporação 
de mesmo território á Goyaz; 2^, que Matto Grosso 
tem sempre protestado contra as pretenções do vi- 
zinho Estado ao citado território, no qual ello tem exer- 
cido domínio não interrompido, desde que, primo 
occupanti, firmou posse. 

Isto não obstante, dez annos depois da creação da 
freguezia de SanfAnna, foi por lei Goyana de 5 de 
agosto de 1848 creada a freguezia de N. S. das Dores 
do Rio Verde, tendo por limite S. o Rio Pardo, e assim 
abrangendo toda a freguezia de SanfAnna, embora 
sem efíeito pratico, quanto ao S., pois o parodio desta 
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continuou e permanece regendo-a, continuando também 
a ser de nomeação do Governo de Matto Grosso as 
autoridades da freguezia, como, mais tarde, as do mu- 
ntcipio e comarca. 

Na zona do N., poróm, limitrophe com Goyaz — e 
por este considerada pertencente ao municipio do Rio 
Verde — teem^se dado, de tempos a esta parte, conflictos 
suscitados pelas autoridades d'aquelle Estado, que 
teimam em exercer jurlsdícçao em território matto-gros- 
sense, como tal reconhecido pelo poder competente. 

Com effeíto, deixando de lado diversos actos do Go- 
verno, no regimen passado, que suffragam este acerto, 
basta, para remover as duvidas que se teem levantado 
a respeito, citar o Decreto Legislativo n. 1294 de 22 de 
junho de 1866 — posterior ao decantado e ainda in- 
vocado projecto da com missão de estatística de 1864 — 
que creou 

c( um coUegio eleitoral na viUa de SanfAnna de 
Paranahyba, da província de Matto Grosso, y> 

Esta lei, que permanece em inteiro vigor, pois na 
mencionada villa, sede da comarca do mesmo nome, 
continua a reunir-se o eleitorado de que se compõe 
um dos collegios de Matto Grosso, põe termo ás pre- 
tenções de Goyaz. O que resta, pois, é determinar de 
modo claro, expresso e inilludivel os limites da fre- 
guezia de SanfAnna ao N., p que não fez a lei d^ 
sua creaçao, incumbindo disso o presidenta da pro- 
víncia, o qual também não o fez, menos certamente 
por falta de conhecimento da topographia do terreno, 
do que pela sua incompetência para traçar limites que, 
em ultima analyse, seriam a linha divisória entre as 
duas antigas províncias, e é precisamente o que o 
Governo de Goya? se tem julgado com direito de fa?;er, 
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XVI 



A comarca de SanfAnna do Paranahyba tem lido 
grande incremento nestes últimos annos, pelo sensível 
crescimento de sua população, a que tem acompa- 
nhado o da sua lavoura, graças á uberdade do seu 
solo, e o da criação especialmente. 

A industria pastoril, explorada em larga escala 
em « espaçosas campinas de ricas pastagens », quaes 
nol-as descreveu o presidente Silva Guimarães, e em 
que se acham fundadas importantes fazendas, tem 
sido origem de numerosas fortunas que alli existem, 
constituídas em terras e gado. 

Por que, tom que fundamento se pretente ainda 
hoje considerar Goyaz o dona do c< commodo, para 
o qual não tôve incommodo ? » 

Das coUectorias de Matto Grosso, de fora da Capital, 
é a de SanfAnna a terceira e, brevemente, será a 
segunda em rendimento. E' ahi que se cobra a taxa 
d) gado que sahe para S. Paulo e Minas. O producto 
desse imposto vai crescendo de anno a anno ; e a 
villa, pela sua posição, está destinada a ter impor- 
tante futuro, principalmente si for aberta uma es- 
trada que aponha em communicação fácil com Campo 
Grande, estrada longa, é verdade, mas não de difficil 
execução, segundo informações que colhi quando es- 
tive em Mutto Grosso, e pensei nessa via de commu- 
nicação, que actualmente ainda mais se recommenda 
pela linha de navegação estabelecida no Aquidauana, 
e fundação da promettedora povoação do mesmo 
nome, ponto terminal da dita linha. 
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Dessa estrada depende, em grande parte, o desen- 
volvimento da industria pastoril no sul daquelle 
Estado, onde existem, mal aproveitados, campos de 
criação com abundantes pastagens, cortados por arroios 
e rios, como nao ha superiores no Rio Grande do Sul. 

Não me permittem os limites deste trabalho, nem 
o fim a que elle se destina, descrever aqui esses 
campos, dizer o que é a povoação de Campo Grande, 
hoje sede da freguezia do mesmo nome, qual a sua 
situação na linha culminante da serra do Amam- 
bahy, de cujas abas suaves brotuo a leste fontes 
de tributários do Paraná, e a oeste, de tributários do 
Paraguay ; qual, finalmente, o seu clima, qualificado 
de « primavera constante » pelo Monsenhor Bento Se- 
veriano, em interessante noticia d'aquellas paragens. 

O que fica dito basta para mostrar a importância 
que para Matto Grosso tem SanfAnna do Parana- 
hyba, que a elle deve a sua existência e a prosperidade 
que llie teem trazido os 59 annos de incorporação 
ao território mattogrossense . 

No pé em que se acham as cousas, cumpre chegar 
a um accordo, tomando por base o utí possidetis. 
Admittido este principio — e mesmo por que para 
que haja accordo, é mister que liaja concessões re- 
ciprocas — Matto Grosso terá de ceder parte do ter- 
ritório a margem esquerda do Araguaya, no angulo 
formado pela confluência do rio das Mortes n' aquelle, 
onde se tem estabelecido filhos de Goyaz que, por se 
acharem muito mais perto da capital de sua terra 
natal do que de Cuyabá, manteem todas as suas re- 
lações com aquella, e nenhuma com esta. 

Qual, porém, a extensão "da área occupada entre 
os dous rios por gente ida de Goyaz f 
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Quaes os pontos, na margem de um, como na do 
outro, que possam ser tomados para seu limite? 

Não sei, e nem mesmo tenho dados que me possam 
orientar a respeito. 

O finado major Lauriano Penha, quando encarre- 
gado da execução do trabalho da carta geral do 
Brazil, indicava, como ponto de partida ao N., pela 
margem esquerda dò Araguaya, a foz do rio das 
Mortes, subindo a Hnha por este até o ponto em que 
nelle afflue o Paredão, que fica a 3° 34' a S. da dita 
foz. Do Paredão, subindo-o, passaria a linha ao Bar- 
reiros para descer ao Araguaya e por elle subir até 
as suas mais remotas nascentes, que são as de 
Jatobá, ou Jatubá, contra-vertentes das do Correntes. 

Mas, em sua primeira idéa de compensar Goyaz da 
perda de território ao S. do Rio Verde, o major 
Penha lembrava que a linha, passando do Paredão 
para Barreiros, subisse este até sua origem, e dahi, 
cortando a serra das Furnas para alcançar o Cayapó 
Grande, buscasse o Jatubá, para, pela Torma acima 
dita, passar ao Correntes que, como sabemos, é o 
indicíido pelo presidente Pimenta Bueno, para descer 
a linha ao Paranahyba. 

Por esse traçado, inteiramente inadmissível, per- 
deria Matto Grosso, além de uma larga facha de terreno 
de mais de 20 léguas de largura media, desde Bar- 
reiros até as Cabeceiras de Cayapó, a sua linha do 
Araguaya, a sua divisa tradicional, 

c< a corrente do Rio Grande que a natureza pro- 
vidamente estabeleceo para separar os dous Go- 
vernos, fazendo-a seguir quasi perfeitamente o 
rumo de N. a S. » 

como dizia Luiz do Albuquerque, na carta dirigida 
a José de Almeida Vasconcellos, que já conhecemos. 
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Quanto á outra ; isto é, dado que fosse acceita a 
linha da foz do Paredão a do Barreiros, que mede 
mais de 25 léguas de extensão, e servisse de base 
ao triangulo que com ella formam o Aroguaya e o 
rio das Mortes a partir da juncção de ambos, teríamos 
uma área de mais de 1.300 léguas quadradas que 
Matto Grosso perderia em favor de Goyaz. 

E' de mais. 

Si presentemente Matto Grosso nao tem nessa área 
nenhum interesse fundado que deva guardar, poderô 
tel-o, e de grande valor, no futuro, se por ventura 
forem novamente exploradas as históricas minas de 
Afaés. Além de que, com semelhante limite, perderia 
ainda Matto Grosso a maior e a mais interessante 
parte da linha do Araguaya, que é francamente nave- 
gável. 

O caso, como meio conciliatório, nao reclama 
tamanho sacrifício. 

Respeitado o uti possidetis, Matto Grosso somente 
tem de ceder a Goyaz, á margem esquerda de Ara- 
guaya, o território em que o segundo tem estabelecido 
dominio e o tem exercido sem impugnação do primeiro. 
Nada mais, nada menos. 

Esse território constitue uma área relativamente 
diminuta, cujos limites convém que, por mutuo accordo, 
sejam traçadas, ao mesmo tempo que o forem os da 
freguezia de SanfAnna com a de Nossa Senhora das 
Dores do Rio Verde. 



Animados, como se acham os representantes dos 
dous Estados, do desejo de chegarem a um accordo 
razoável e justo, abslrahindo-se, de parte a parte, de 
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pretenções exageradas, dictadas por incabível senti- 
mentos de vaidade, a questão de limites entre Matto 
Grosso e Goyaz, apreciada com calma, á luz da historia 
e em face dos documentos a que me tenho referido 
com inteira fidelidade, offerece, eu o creio, fácil solução, 
que, por interesse commum, não deve ser retardada. 

Tal o meu intento e também o fim a que me propuz 
no presente estudo, que outros mais competentes 
poderão corrigir e ampliar. 

Faciant meliora potentes. 
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Ia entrar para o prelo este trabalho, quando recebi 
o relatório lido em fevereiro ultimo perante a assem- 
béla estadoal de Matto Grosso pelo digno presidente 
do Estado, o Sr. Dr. António Correia da Costa. Nelle 
dá S. Ex. conta de uma reclamação, que — transcreve — 
do presidente de Goyaz, bem- assim da resposta que 
lhe dera, relativamente á linha divisória entre os 
dous Estados. 

Ajunto ao estudo que tenho feito esses dous do- 
cumentos de incontestável opportunidade. 

Ver-se-ha do primeiro, apreciado á luz dos factos 
expostos e dos documentos que foram transcriptos, 
quão insubsistentes e erróneos são os fundamentos 
em que se estriba o Governo de Goyaz para a reinvin- 
dicação que pretende. Com esquecimento da verdade 
histórica, affirma S. Ex. o Sr. Rodrigues Jardim que 

(.< toda a margem esquerda do Alto Araguaya per- 
tence a Goyaz por posse primitiva e por força de 
antigos convénios, bem como o território ao norte 
do Rio Pardo, que é a linha divisória em toda a 
sua extensão, como se vô das próprias propostas 
do Gooerno de Matto Grosso, para regular isação 
dos limites nos tempos coloniaes. » 

O facto, porém, é, como ficou demonstrado, que Goyaz 
nunca teve posse ou dominio na mencionada margem 
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eoqueixla, e também (lue foi do Governo de Goyaz cfuc 
partiu a proposta de que resultou o acto de accessâo de 
Luiz Pinto, acto que ficou incompleto e ao qual oppoz-se 
formalmente Luiz Albuquerque, successor do mesmo 
Luiz Pinto. 

Quanto aos demais pontoa, a re^posla do Exm. Sr* 
Dr. Correia da Costa 6 cabal, como verá o leitor. 

« Gabinete da Presidência do Estado de Goyaz, 28 de abril de 
1896 — N. 130 — Sr. Presidente do Estado de Matto Grosso. 

« Quando, no século passado, tratou-se da demarcação dos 
limites entre as então capitanias de Goyaz e Matto Grosso, 
foi essa questão longamente discutida, cliegando-^se a um 
accordo pela accessâo do governador de Matto Grosso, Luiz 
Pinto de Souza, ao arbitrio proposto pelo capitão-mór de 
conquista João de Godoy Pinto da Silveira, subscripto por João 
Manoel de Mello, governador de Goyaz. O acto formal dessa 
accessâo tem a data de 1 de a;bril de 1771, e, como bem diz um 
distincto historiador, parecia que depois de sua assignatura 
não era licito apparecerem novas duvidas sobre esses limites 
definitivamente resolvidos por espontânea vontade do gover- 
nador do Matto Grosso. Isso não succedeu, porém: alguns annos 
mais tarde, já neste século, Matto Grosso começou a dilatar o 
seu território, invadindo o deste Estado, não obstante os enér- 
gicos protestos do nosso Governo, que reclamou sempre contra 
o esbulho, pedindo aos poderes competentes providencias que, 
infelizmente, nunca foram tomadas. Em 1864 foi a questão 
de limites entre Goyaz e Matto Grosso submettida á decisão 
do Poder Legislativo do Império, e a commissão da Gamara dos 
Deputados, incumbida de estudal-a, reconheceu, em luminoso 
e bem deduzido parecer, o pleno direito de Goyaz ao território 
que Matto Grosso pretendia usurpar-lhe. Esse parecer concluía 
por um projecto de lei que se acha até hoje nos Archivos da 
Gamara. Proclamada a Republica, a Junta Governativa deste 
Estado provocada a rectificar os liniites de Jatahy, determinou-os, 
ao Sul, pelo espigão mestre á direita do Aporô, até o rio Parana- 
hyba. Este acto motivou da parte de alguns habitantes da 
Comarca de SanfAuna do Paranahyba, que esta em território 
goyano da Comarca do Rio Coxim, h3je termo do Rio Verde, 
uma representação dirigida ao Congresso Constituinte e apre- 
sentada, na sessão de IG de janeiro de 1891, pelo Sr. deputado 
António Francisco de Azeredo. Na de 20, o deputado por este 
Estado, Dr. Joaquim Xavier Guimarães Natal, um dos membros 
da Junta Governativa que expediu o decreto de rectificação dos 
limites de Jatahy, contestou da tribuna os fundamentos da re- 
presentação, reivindicando para Goyaz os limites traçados pelo 
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coavenio de 1771. * Posteriormente, preleadendo as autoridades 
ma tto-grosse lises de Sant' Anna de Paranahyba exercer jurisdicção 
no termo de Jataliy, o meu antecessor, informado do facto pelo 
intendente desse raunicipio, protestou contra elle èm officio que 
dirigiu ao Governo do Estado de Matto Grosso, em 10 do 
setembro de 1891, pedindo providencias, afim de não mais se 
reproduzirem taes invasões por parte desse Estado, como, além 
do outros factos, a creação, em 1870, da freguezia de Coxim, 
com limites pelo rio Pardo e, depois, a da comarca do mesmo 
nome, compre liendeudo essa freguezia e a de Torres do Rio Bo- 
nito, elevada á villa em 1873. 

A Camará Legislativa deste Estado, justamente impressionada 
com a denuncia de constantes invasões de Matto Grosso em nosso 
território, da tribuna, por um dos seus representantes, votou, na 
sessão do anno passado, a lei n. 88 de 24 de julho, autorisando o 
Governo a abrir o credito necessário para o estudo dos limites 
com 03 Estados limitrophes. Nomeada a commissão, procedia 
esta aos estudos, e a imprensa local, que se apossara da questão, 
a discutia, quando recebi vossa mensagem, na qual, á pag. 27, 
se lô «que fora creada uma agencia fiscal, â margem direita do 
Alto Araguaya, próximo a Santa Rita.» Esse facto, divulgado 
pela imprensa, produziu grande agitação nos espirites e motivou o 
meu telegramma de 20 do corrente, ao qual respondestes, no 
mesmo dia, declarando o que a agencia fiscal fora creada â 
margem esquerda e não direita do rio Araguaya. Como, porém, 
vosso telegramma continha a alíirmativa de que a margem 
esquerda (raqualle rio pertencia a Matto Grosso, tive de con- 
testar- vos, pois toda a margem esquerda do Alto Araguaya 
pertence a Goyaz por posse primitiva e por força dos antigos 
convénios, bem como o território ao norte do Rio Pardo, que 6 
linha divisória em toda a extensão, como se vô das próprias pro- 
postas dos Governos de Matto Grosso, para a regula risa ção dos 
limites nos tempos coloniaes. Não escapará á vossa esclarecida 



* Bem pensado, o Sr, Guimarães Natal, ex-:nembro da Junta Governativa , 
menos procurou combater os fundamentos da representação, do que justificar o 
procodimonto da junta, a qual, sob o pretexto de ri»ctiricar limites do um 
muniripio confinante com Matto Gros><o, em terr^mo litigioso, resolveu uma 
questão em que Goyaz é parte, o que, como o declara o actual presidente 
desse Estado, pende de solução do Poder Legislativo. 

Por especioso, ncjui registro o argumento do que se serviu o Sr. Guimarães 
Natal . 

Keferindo-so á junta, disso ollo: 

« A sua competência para isto não jôde ser posta em duvida; pois, suppri- 
midas as assem bl(5as provinciaes por um decreto do Governo da Republica, 
foram investidos das attribuições delias os governadores dos Estados ; e foi 
no exercicio legitimo dessas attribuições que o Governo de (ioyaz procedeu á 
rectificação dos limites do termo de Jataliy, rectilicaçíío contra a qual 
pi'Otestaram ou habitantes do íSanfAnna de Paranahyba. » 
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intelligencia a conveniência de se pôr termo á questão de limites 
entro este e o Estado que dignamente administrais. Ci^ra esse 
intuito uma commissâo estuda os documentos em que se fundam 
os direitos de Goyaz aos terrenos que Matto Grosso pretende. 

Inspirado nos sentimentos de boa vizinhança e nos desf^jos de 
augmentar e de fortalecer as boas relações de amizade e de 
commercio entre os Estados que temos a honra de presidir, sug- 
giro-vos um alvitre de incumbirmos os nossos representantes 
federaes, no Rio de Janeiro, de darem a esse litigio a solução que 
mais justa lhes parecer, Armando entro si um accordo, depen* 
dente do r^/er^nc/ií/n dos Estados pactuantes e da homologação do 
Congresso Nacional. Reiterando- vos meus protestos de elevaca 
estima e subido apreço, aguardo vossa resposta.— Saúde e fra- 
ternidade. — Francisco Leopoldo Rodrigues Jardim, 

41. N. 41. — Estado de Matto Grosso — Palácio de Governo em 
Cuyabà, 17 de julho de 189Ô.-— Sr. Presidente do Estado de 
Goyaz — Accuso o recebimento de vosso oíficio de 28 de abril 
ultimo, sob n. 130, que por ter sido, ao que parece, violado 
antes de chegar ao seu destino, me veio ás mãos capeado pela 
Administração dos Correios desta Capital. Em resposta cabe-me 
dizer-vos que julgando de urgente necessidade a fixação defini- 
tiva dos limites d'este Estado com os confinantes, entre os 
quaes se acha o que dignamente presidis, já me dirigi ao Con- 
gresso Nacional a este respeito. Os nossos representantes nas duas 
casas do Congresso poderão, inspirados nos sentimentos de boa vizi- 
nhauç.i e nos laços de amizade e confraternisação que devem pren* 
der os Estados como membros da federação, accordar nos meios 
justos e pacíficos de uma solução conveniente aos interesses geraes 
década um, como da Nação. Da minha parte posso assegurar-vos 
que obstáculo algum será oppostopara o convénio que propondes 
em vosso citado officio e qu3 por cópia vou transmittir aos repre- 
sentantes de Matto Grosso. Vejo, entretanto, com profundo pezar, 
que o Governo de Goyaz, baseando-se no termo de accessão de 
1 de abril de- 1771, assignado por Luiz Pinto de Souza Cou- 
tinho, tem a pretenção de estabelecer a linha divisória com 
Matto Grosso pelo Rio das Mortes, o, cómquanto me pareça de 
todo descabido nesta occasião oppor argumentos a tal pretenção, 
os conceitos por vós formulados no oflficio a que respondo obri- 
gam-me a declarar: l*», que o termo de accessão assignado no 
1« de abril de 1771 por Luiz Pinto de Souza Coutinho, ad refe- 
rendum do Governo da Metrópole, não foi por este reconhecido ; 
2^, que, examinando a correspondência trocada entre os respe- 
ctivos Governadores e os estudos feitos nos tempcs coloniaes 
para fixação da linha divisória entre as capitanias de Goyaz e 
Matto Grosso, verifica-se que a escolha do Rio das Mortes fun- 
dava-se principalmente no facto de se suppor, pelo pouco conheci- 
mento que então havia dos serlões, que o seu curso era de N. S. 
e a sua situação a distancia media das capitães das duas capitanias, 
o que é inteiramente falso e mais falso toruou-Sí ainda pela 
mudança da capital de Matto Grosso -r da cidade de Villa Bella 
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para esta de Cuyabá ; 3<», que contra a inconveniente fixação do 
Rio das Mortes como linha divisória protestou em 1773 Luiz de 
Albuquerque e Mello Pereira e Cáceres, successor de Luiz Pinto 
de Souza Coutinho ; 4^ que o projecto de lei e o, na vossa opinião 
luminoso e bem deduzido parecer da commissão de estatística da 
Camará dos Deputados, de 1864, apresentando o Rio das Mortes 
como linha divisória entre as províncias de Goyaz e Matto Grosso 
sob o fundamento de que esse rio tem a sua cabeceira equidistante 
das capitães das duas províncias, revelando a mais completa 
ignorância sobre o assumptos da mesma commissão é documento 
de nenhum valor, pois que a dita cabeceira acha-se a 18 léguas a 
L. desta capital e a mais de 132 « O. da de Goyaz ; 5^ que o rio 
B irreiros, considerado erradamento em alguns mappas como 
aíBuente do das Mortes, ô distincto deste e aíílue directamente 
para o Araguaya ; não podendo por isto servir de limite natural 
e continuo desde a foz do mesmo rio das Mortes, por se interpor 
entre ambos o espigão que separa as respectivas aguas ; 6°, que 
em todo o território intermediário entre os dous Estados, hoje 
bem conhecido e estudado, não se depara limite mais commodo, 
natural e conveniente, pela sua importância geographica e 
pelo seu curso — de S. a N. — do que o grande rio Araguaya, o 
qual definindo perfeitamente a linha divisória, uma vez adoptado 
p ra um fim, evitará não só despezas de demarcação, como liti- 
gies ou duvidas futuras ; 7", que antes de sua separação da 
Capitania de S. Paulo e limites das duas ouvidorias — de Goyaz 
e Cuyabá — foi o rio Araguaya, limite esse reconhecido em 1738 
pelo Conde de Sarzedas, Capitão General e Governador de 
S. Paulo, e que serviu em 1743 para divisão das duas Prelazias 
creadas pela Baila Candor lucis de 6 de dezembro de 1746 ; 8", 
finalmente, que tem sido reconhecido o Araguaya como limite 
de Matto Grosso pelo próprio Governo de^Goyaz, pois a lei goy- 
ana n* 6 de 5 de agosto de 1848, que creoa a parochia das Dores 
do Rio Verde, declara no art. 3** «que servirá de limites a nova 
freguezia do Rio Verde além do Turvo, desde as suas primeiras 
vertentes até a sua foz no Rio dos Bois e por este abaixo ató 
confluir no Paranahyba e por este abaixo até a sua confluência 
no rio Pardo, e por este acima atô as suas primeiras vertentes 
no espigão mestre, e dahi por uma linha recta as primeiras 
vertentes do Rio Grande, cabeceira do Araguaya, que serve de 
divisa com a província de Matto Grosso.:^ Este ultimo documento, 
Sr. Presidente, dissipa todas as duvidas que poderia suggerir o 
accordo de 1 de abril de 1771, aliás não ratificado pela Metró- 
pole, pois além da posse nunca interrompida em que tem estado 
Matto Grosso, desde os tempos coloniaes, do território àquem 
do Araguaya, dá-lhe também direito a esse mesmo território a 
prioridade da sua descoberta e povoamento, bem como a todo o 
que fica áquem do rio Correntes, artluente do Paranahyba. 
Sendo certo que, solicitado pelos sertanistas que de Minas e 
S.Paulo vieram fundar a povoação de SanfAnna do Parana- 
hyba, foi que o Governo de Matto Grosso exerceu sempre júris- 
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dieção naquellas paragens, não só coUocando allí destacamentos 
de força para garantir a propriedade e a segurança individual 
de seus habitantes contra os iniios, como abrindo estradas para 
facilitar as communicações, creando comarca e provendo os 
cargos judiciários e policiaes e mantendo escolas, não é menos 
cerio que sempre foram apurados nas eleições effectuadas tanto 
no tempo do Império como depois os votos de seus habitantes 
para os representantes de Matto Grosso e não para os de Goyaz. 
Essa posse longa e ininterrompida, sanccionada pelo tempo e 
pelos poderes da Nação, creou taes relações de direito e depen- 
dência entre os habitantes daquelle território e o Governo de 
Matto Grosso, que é difflcil hoje supprimil-as sem grave pertur- 
bação de interesses legítimos delia decorrentes. As propriedades 
territoriaes de San t' An na do Paranahyba, bem como de toda a 
região áquem do Araguaya, foram registradas de accordo com a 
Lei matto-grossense de 9 de novembro de 1892, em virtude da 
qual effectuaram-se também as respectivas legitimação e reva- 
lidação. E ainda agora foi o Governo autorisado pelas leis de 7 
de Junho do anno passado e 8 de abril do corrente a conceder o 
auxilio de cinco contos de réis e três lotes de terras devolutas ao 
cidadão goyano José Tliiago de Carvalho pela abertura da 
estrada de Santa Rita do Araguaya à colónia Thereza Christina, 
com um ramal para o Piquiry. Essa estrada vem auxiliar gran- 
demente o commercio do interior do sertão de Goyaz no Alto 
Araguaya, pois aproveitando a navegação dos rios S. Lourenço 
e Piquiry e encurtando as distancias para os transportes de 
mercadorias importadas do rio da Prata, torna essa via de com- 
municação preferível para o commercio daquella região, que 
delia já esta se servindo. Assim, pois, a adopção de qualquer 
outro limite que não attenda ao utipossidetis^ vem trazer graves 
embaraços, que a vossa esclarecida intelligencia bem pôde ava- 
liar. Nestas condições que o Congresso e os representantes dos 
dous Estados não podem deixar de ponderar as razões acima 
indicadas para a solução do litigio, tanto mais considerado que 
fortuitamente e sem o propósito deliberado de conquista e sim 
por expansão natural e facilidade relativa de prover á admiuis- 
tracção naquelles sertões foi que desde longa data tem este 
Estado alli exercido sua jurisdicção ; não podendo caber, nem a 
vós nem a mim responsabilidade alguma em semelhante facto, 
que vem de tempos immemoriaes. E' o que me occorre decla- 
rar-vos emquanto aguardo solução do Congresso Nacional, a 
quem está affecta a questão. — Saúde e fraternidade.— António 
Corrêa da Costa» 
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